
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.066 - RS (2012/0169006-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO SACCOMORI 
ADVOGADO : GENI KOSKUR 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO DO 
PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Esta Corte possui o entendimento consolidado de que nas ações 
em que o Militar postula sua promoção ocorre a prescrição do próprio fundo de direito 
após o transcurso de mais de cinco anos entre o ato de concessão e o ajuizamento da 
ação. Inaplicabilidade da teoria do trato sucessivo. Precedentes (REsp. 1.305.088/SP, 
Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 30.10.2012).

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília/DF, 27 de novembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.066 - RS (2012/0169006-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO SACCOMORI 
ADVOGADO : GENI KOSKUR 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental nos Embargos de Declaração 

interposto por PAULO ROBERTO SACCOMORI em adversidade à decisão pela qual se 

negou seguimento ao seu Recurso Especial por ter sido reconhecida a prescrição do 

fundo de direito.

2.   O agravante alega que não há a aplicação das limitações da Lei 

6899/81 no tocante às verbas de caráter alimentar, ou seja, não há se falar em 

prescrição do fundo de direito (fls. 266).

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente.

4.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO SACCOMORI 
ADVOGADO : GENI KOSKUR 
AGRAVADO : UNIÃO 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. PROMOÇÃO. 

PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte possui o entendimento consolidado de que nas 

ações em que o Militar postula sua promoção ocorre a prescrição do próprio 

fundo de direito após o transcurso de mais de cinco anos entre o ato de 

concessão e o ajuizamento da ação. Inaplicabilidade da teoria do trato 

sucessivo. Precedentes (REsp. 1.305.088/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, 

DJe 30.10.2012).

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida,  devendo a mesma ser mantida por seus próprios fundamentos:

4.   Com efeito, o recorrente busca o reconhecimento do direito 

as promoções devidas em 11.12.1974, 11.12.1976, 11.12.1978, 

11.12.1980, 11.12.1982, 11.12.1984 e 11.12.1986, respectivamente para os 

postos de Terceiro Sargento, Segundo Sargento, Primeiro Sargento, 

Suboficial, Segundo Tenente, Primeiro Tenente e Capitão (fls. 165).

5.   Entretanto, a presente ação somente foi proposta em 

setembro de 2011, quando já ultrapassado prazo de cinco anos previsto no 

Decreto 20.910/32.

ADMINISTRATIVO. MILITAR DA AERONÁUTICA. 
PROMOÇÃO NO CURSO DA CARREIRA. ATO DE EFEITO 
CONCRETO. PRESCRIÇÃO DO CHAMADO FUNDO DE DIREITO.

   1. A pretensão de se revisar ato de promoção, ocorrida 
no curso da carreira militar, prescreve em cinco anos, nos termos 

Documento: 1197027 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2012 Página  3 de 4



 
 

 

do que dispõe o art. 1o. do Decreto 20.910/32 e tem como termo 
inicial a negativa do direito pretendido.

   2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
951341/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 12.4.2010).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MILITAR. ATO DE REFORMA. 
ALTERAÇÃO COM CONSEQÜENTE PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Consistindo a pretensão do Autor na alteração do 
próprio ato de reforma, é de ser reconhecida a prescrição do fundo 
de direito, nos termos do art. 1o. do Decreto 20.910/32, e não 
apenas a prescrição das prestações anteriores ao qüinqüênio que 
antecedeu a data da propositura da ação.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 
976619/PE, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 4.8.2008).

6.   Diante do exposto, com fundamento no art. 557, caput do 

Código de Processo Civil, nega-se seguimento ao Recurso Especial (fls. 

250/251).

2.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0169006-2 REsp 1.338.066 / RS

Números Origem:  50132017020114047200  SC-50132017020114047200  SC-50185159420114047200

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO SACCOMORI
ADVOGADO : GENI KOSKUR
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO SACCOMORI
ADVOGADO : GENI KOSKUR
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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